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INCRA - INSTRUMENTO BÁSICO DE REALIZAÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA E DO ORDENAMENTO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA A SER MANTIDO E FORTALECIDO

APRESENTAÇÃO

Objetiva o presente disponibilizar ao conjunto dos servidores do INCRA, trabalhadores rurais, atores sociais, parceiros e parlamentares, informações gerais sobre o tamanho e a complexidade da missão da Autarquia, incluindo seus problemas, realizações e desafios a serem enfrentados. 

As informações elencadas, relativas à adoção de políticas agrárias pelo Estado até 2010, ratificam a importância da Instituição para o processo de ordenamento da estrutura fundiária nacional, tendo como instrumento básico a reforma agrária, a qual se acrescem as ações de suporte ao desenvolvimento das comunidades tradicionais e dos trabalhadores em geral que habitam o meio rural brasileiro.

Nesse contexto, é processada uma série de reflexões na linha de se identificar os principais estrangulamentos que estariam a comprometer a performance institucional, numa perspectiva de se promover as correções de rumo necessárias e restabelecer as condições essenciais ao funcionamento mais pleno da Organização. 
A grosso modo, essas reflexões permitem, num primeiro momento, a visualização da insuficiente estrutura organizativa da Autarquia, associada à inexistência de carreiras sólidas e à insuficiência de recursos humanos, financeiros e materiais necessários à universalização dos serviços institucionais, a exigirem maior atenção do Governo na adoção de medidas saneadoras tão urgentes como eficazes.      

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O INCRA tem a relevante missão de realizar os programas de reforma agrária e de ordenamento da estrutura fundiária do País, entre outras inúmeras atividades, destinadas à inclusão dos trabalhadores rurais e das populações tradicionais ao sistema produtivo brasileiro, em bases sustentáveis, em termos sociais, culturais, econômicos e ambientais. 
Cumpre, portanto, a Autarquia o papel de executar uma missão exclusiva de Estado, preponderantemente relacionada ao ordenamento e gestão de sua estrutura fundiária e à inclusão social por meio da reforma agrária, políticas públicas que dão tratamento ao regime de posse e uso da terra no país, estribado no princípio constitucional da função social da propriedade rural. 

                      A natureza exclusiva de Estado, conferida a essas atribuições, deve-se ao fato de as mesmas não terem correspondência no setor privado. A concepção e implementação dessas inúmeras atribuições se fazem por meio de planos, programas, projetos e ações, de natureza interdisciplinar a demandarem a participação de profissionais de diferentes áreas, de nível superior e técnico/intermediário.

PRINCIPAIS PROGRAMAS E AÇÕES
	PROGRAMAS
	AÇÕES

	 
	 

	REFORMA AGRÁRIA:

1) ASSENTAMENTOS PARA TRABALHADORES RURAIS
	· Definição e seleção de imóveis rurais, com base nas informações cadastrais, cartorárias e outras correlatas, para fins de obtenção e destinação aos projetos de reforma agrária e/ou de assentamento;

· Vistoria e Avaliação dos imóveis objetos de obtenção;
· Estruturação dos atos de obtenção (desapropriação, compra e venda etc,) a serem encaminhados às instâncias de decisão;

· Atos de criação dos projetos;

· Seleção das famílias beneficiárias;   

· Definição dos projetos, com suas correspondentes fases de implantação, estruturação, desenvolvimento e consolidação,em observância às diferentes modalidades existentes, as quais levam em consideração a diversidade de grupos sociais a serem trabalhados, bem como, as especificidades de cada localidade e região onde se situa o imóvel/projeto;

· Licenciamento Ambiental

	
	· Obtenção de Imóveis Rurais para Reforma Agrária

	 
	 

	2) DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
	· Consolidação e Emancipação

	
	· Manejo de Recursos Naturais

	
	· Fomento a Agroindustrialização

	
	· Titulação

	
	· Infra-Estrutura Básica

	
	· Demarcação Topográfica

	 


	 

	ORDENAMENTO FUNDIÁRIO:

1) CADASTRO RURAL: GERENCIAMENTO, MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO;

2) DISCRIMINAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA


	· Gerenciamento e Fiscalização

	
	· Regularização Fundiária

	
	· Sistema de Cadastro rural

	
	· Georreferenciamento

	
	· Implantação do Cadastro – CNIR

	
	· Identificação, medição, demarcação e arrecadação de terras devolutas ao patrimônio da União, visando sua destinação ao programa de reforma agrária, a regularização das ocupações legitimáveis e a promoção do cumprimento da função social da propriedade da terra; 

	 
	 


	PROGRAMAS
	AÇÕES

	 
	 

	GESTÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO
	· Capacitação de Servidores

	 
	 

	APOIO ADMINISTRATIVO
	· Administração da Unidade

	 
	 

	PAZ NO CAMPO
	· Assistência Social

	
	· Prevenção de Tensão Social no Campo

	
	· Atendimento de Denuncias - Ouvidoria Agrária

	
	Medicação de Conflitos Agrários

	 
	 

	BRASIL QUILOMBOLA
	· Identificação, reconhecimento e delimitação das áreas remanescentes de quilombo;

· Desintrusão de áreas indevidamente ocupadas, mediante a indenização das benfeitorias utilitárias edificadas de boa-fé;

· Declaração de áreas de domínio privado, ocupadas por remanescentes de quilombo, para fins de desapropriação por interesse social;

· Reconhecimento, Demarcação e Titulação

· Articulação com órgãos afins visando a implementação de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento econômico, social e cultural das áreas remanescentes de quilombo.  

	EDUCAÇÃO DO CAMPO (PRONERA)
	· Educação de Jovens e Adultos no Campo

	
	· Concessão de Bolsas de Capacitação

	
	· Formação de Profissionais de Nível Superior

	 
	 

	ASSISTÊNCIA TÉCNICA E CAPACITAÇÃO
	· Assistência Técnica e Capacitação 


II - EVOLUÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DO INCRA NO PERÍODO 1985/2010

a) Projetos de Assentamento 
[image: image2.png]INCRA -1985

Familias: 117,8
Projetos: 67

Area: 9.8 milhdes ha
Municipios: 61
Estados: 14
Servidores: 9 mil

Fonte: SIPRA.




[image: image3.png]INCRA - 2010

Familias: 906.878
Projetos: 8.562
Aréa: 84.279 milhdes ha
Municipios: 2.0569
Estados: Todos
Servidores: 5.9 mil

Fonte: SIPRA.




Demonstrativo: Número de Famílias assentadas no Período até 2002 e de 2003-2009:
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Verifica-se, no período 2003/09, um incremento de 515.498 famílias assentadas, aumentando o passivo para quase um milhão, sem a disponibilização dos correspondentes meios para o seu equacionamento.  Houve, no mesmo período, uma redução.  
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Diversos pontos de vista em relação à Reforma Agrária no Brasil apresentam perspectivas impregnadas de aspectos ideológicos ultrapassados, mas muito utilizados pela ultra direita.

A pesquisa de Avaliação da Qualidade dos Assentamentos, realizada no decorrer do ano de 2010, organizou informações importantes sobre o desenvolvimento dos assentamentos de todos os estados brasileiros. Os dados obtidos são incontestáveis quanto às melhorias nas condições de vida, renda, moradia e educação das famílias, após o assentamento, quando comparado com a situação anterior.
[image: image6.emf]
Os resultados alcançados fortalecem o entendimento de que os compromissos relacionados à criação, implantação e desenvolvimento de assentamentos rurais sustentáveis assumem importância central e estratégica para o desenvolvimento do Estado Brasileiro.

[image: image7.emf]
b) Projetos Ambientalmente Diferenciados implantados:
Para o período de 2003 a 2009, foram implantados 446 Projetos Ambientalmente Diferenciados, voltados para exploração no extrativismo por comunidades tradicionais, numa área de 34,2 milhões de ha. Fica evidenciado o peso dos Projetos Especiais na totalidade de Projetos criados no período 2003/09, composição das áreas de intervenção do INCRA. Tal dado sugere também a baixa intervenção do Estado ou do INCRA nas áreas tradicionais, onde as deformações ou anomalias fundiárias são mais aguçadas.      
Projetos Ambientalmente Diferenciados:

· Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS)

· Projeto Agro-Extrativista (PAE)

· Reservas Agro-Extrativistas (RESEX)

· Projeto de Assentamento Florestal (PAF), entre outros.
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c) Licenciamento Ambiental: 

No período de 2003 a 2009, foram protocoladas 4.193 licenças e expedidas 2.384.

d) Fiscalização da função social da propriedade: 

A fiscalização da função social da propriedade é uma ação estratégica de Estado conferida ao INCRA. A sua realização se dá pelo gerenciamento do Sistema Nacional de Cadastro de Imóveis Rurais (SNCR), através de cadastros específicos (Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, Cadastro de Proprietários, Posseiros e Arrendatários entre outros) e das vistorias de imóveis sobre o cumprimento da função social da propriedade.

Dos 571,74 milhões de hectares de terras, correspondentes a 5.1 milhões de imóveis, cadastrados no SNCR, apenas 28 milhões de hectares foram vistoriados até 2008, pela Autarquia, dada sua baixa capacidade operacional, agravada por uma  estrutura organizacional incompatível com as atividades a serem executadas, de reforma agrária e ordenamento fundiário, conforme estabelece a Lei 4.504/64 – Estatuto da Terra. Tal fato é mais uma demonstração da importância da Instituição e da necessidade de seu fortalecimento. 
Ressalta-se que o pleno desempenho dos trabalhos do SNCR (Sistema Nacional de Cadastro Rural) e da Fiscalização da Função Social da Propriedade pelo INCRA são essenciais à modernização e ao desenvolvimento sustentável do meio rural brasileiro, na medida em que contribuem: para elevação da produção no campo; Para melhoria da qualidade de vida de seus habitantes; para o combate ao trabalho infantil e escravo; para redução dos crimes ambientais e eliminação dos conflitos pela posse e uso da terra; concorrendo, assim, para promoção do desenvolvimento econômico, com paz e justiça social.
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O serviço cadastral, em quase todos os países do mundo, tem propósitos, fundamentalmente, fiscais. Através dele, é possível tributar as propriedades rurais amparado em critérios mais claros e justos. 
No Brasil, o serviço cadastral é prestado pelo INCRA, através do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), e se difere dos outros países na medida em que ele permite, não só o cálculo do tributo, mas permite também que se possa verificar o cumprimento da função social da terra. Desde a década de 1990, entretanto, o cálculo do tributo e a cobrança do imposto territorial rural (ITR) foram transferidos para a SRF e restou ao SNCR a tarefa de verificação de cumprimento da função social. 
Esta decisão tomada pelo Governo Collor, embora tivesse alguma explicação, do ponto de vista burocrático/administrativo, impede, hoje, que se possa utilizar de forma complementar, o ITR como instrumento de coerção para os detentores de imóveis rurais classificados como improdutivos.  
A desvinculação do fisco (ITR) com a verificação do cumprimento da função social da terra (SNCR) é um erro histórico, cometido pelo poder público brasileiro, que precisa ser corrigido. A chance de fazê-lo é através do CNIR (Cadastro Nacional de Imóveis Rurais) criado pela Lei 10.267, desde outubro de 2001, mas nunca implantado.
Este cadastro, concebido para ser gerido conjuntamente pelo INCRA e pela Receita Federal, teve o seu projeto desenvolvido por servidores das duas entidades federais, cuja proposta final de implantação foi concluída em 2009. Desde então, o projeto aguarda o seu encaminhamento em uma prateleira da Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária.
Uma vez implementado, o CNIR seria um serviço nacional, de valor público inestimável, permitindo o aprimoramento da gestão fundiária, na medida em que, vinculado ao registro imobiliário (cartórios de registro de imóveis) permitiria um absoluto controle da aquisição de terras por estrangeiros, tema tão em voga nos dias atuais, cuja tarefa o INCRA nunca assumiu, embora seja a sua atribuição. 
Esta vinculação, já contemplada na mesma lei que o criou, permitiria também o aprimoramento do cálculo do tributo, aperfeiçoando os instrumentos de gestão fundiária e coibindo a utilização da terra como bem de capital. 

A possibilidade de se permitir o acesso à base de dados do CNIR, de forma remota através da internet, pelos órgãos públicos brasileiros, ou mesmo a sociedade como um todo, transformaria o planejamento das intervenções de alcance social e a gestão no meio rural, uma tarefa menos empírica e mais científica. 
e) Regularização Fundiária:
Esta é uma das atividades de natureza complementar às ações de reforma agrária que cabe ao INCRA, em parceria com os Órgãos Estaduais de Terra, desenvolver. Com todas as debilidades já comentadas, a Instituição conseguiu titular 46.223 famílias no período de 2003 a 2008, com uma projeção de 50.000 famílias tituladas para 2009. Há que se registrar que essas ações, infelizmente, dada as insuficiências de meios (operacionais, legais etc) e a falta de determinação política, têm se limitado à mera validação do “status quo”, em nada contribuindo para o processo de reordenamento fundiário, como determina o Estatuto da Terra - Lei 4.504/64. Admite-se que tal situação venha a ser agravada com a aplicação da Lei 11.952/2009, que entre outras coisas, abre a perspectiva para legitimação da grilagem de terras públicas, com a regularização de médias e grandes ocupações na Amazônia Legal. 
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f) Obtenção de Terras

No período de 2003 a 2009 foram vistoriados e avaliados imóveis rurais, perfazendo uma área num total de 33,4 milhões de hectares, para fins de obtenção, envolvendo uma monta de R$ 99,6 milhões. Deste total de área vistoriada, apenas 4,6 milhões de hectares foram obtidos a um valor de 6,9 bilhões de reais. 
A baixa obtenção de áreas em relação ao total vistoriado, ou seja, 4,6 milhões de hectares obtidos em 33, 4 milhões vistoriados, entre outras coisas, sugere o seguinte: 
a) a falta de planejamento no INCRA que, além de outras ações, lhe permita definir previamente as áreas ou imóveis passiveis de obtenção; 
b) a legislação agrária inadequada que restringe à função social do imóvel rural apenas ao seu quesito produtivo, desconsiderando os trabalhistas e ambientais, além de assegurar aos expropriados todas as formas de contestação, impondo ao Estado, não raro, multas e juros escorchantes no intuito de inviabilizar a reforma agrária. 

Demonstrativo: Vistoria e Avaliação para Obtenção de Imóveis Rurais
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Demonstrativo: Recursos Financeiros Aplicados na Vistoria e Avaliação de Imóveis – Período 2003-2009 (milhões de reais)
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Demonstrativo: Obtenção de Imóveis Rurais para a Reforma Agrária – Período 2003 – 2009
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Recursos Financeiros Investidos na Aquisição de Imóveis – Período 2003-2009 (bilhões de reais)
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g) Investimento em Infraestrutura básica:
No período de 2003 a 2009 foram investidos recursos financeiros na construção e recuperação de estradas, fornecimento de água e eletrificação rural, envolvendo uma monta de recursos da ordem  R$ 1,25 bilhão - conforme quadro demonstrativo abaixo. Foram construídos 21.021 km de estradas e 16.900 km recuperados (reformadas), 108.780 famílias atendidas com fornecimento de água e 200 mil famílias atendidas no Programa Luz para Todos.

Implantação e Recuperação de Infraestrutura Básica em Projetos de Assentamento – Período 2003 - 2009
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Demonstrativo: Recursos Financeiros Investidos – 2003/2009
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h) Crédito Instalação:

Foram atendidas 770.262 famílias com recursos financeiros envolvendo o montante de mais de R$ 4,2 bilhões, no período de 2003 a 2009. Contudo, a comprovar a baixa capacidade operacional institucional, em janeiro do corrente, tinha-se 2,1 bilhões bloqueados nas contas das associações, cuja liberação estava dependendo de força de trabalho para executar os serviços de topografia e servidores para compor as comissões de operacionalização do crédito. 
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i) Assistência Técnica no Período 2003-2008: 

Foram investidos recursos financeiros da ordem de R$ 664,6 milhões durante o período de 2003 a 2009. Conforme quadro abaixo milhares e milhares de famílias vem sendo atendidas ano a ano, sem, contudo, garantir a universalização da  ação, em virtude de tais recursos não acompanharem o crescimento das demandas por crédito. A Assessoria Técnica vem sendo implementada via Convênios e Contratos firmados com entidades de personalidade jurídica de direito privado, a exemplo dos órgãos de governo dos Estados, dos Municipais e entidades civis sem fins lucrativos, tendo o INCRA como principal provedor de recursos e supervisor.

Famílias Atendidas – Período 2003 a 2009
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Recursos Investidos em ATES – Período 2003 – 2009
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j) Educação de Jovens e Adultos: 

Foram 326 mil assentados atendidos com as ações de EJA e Capacitação de Nível Médio e Superior, com investimentos da ordem de R$ 204,7 milhões, envolvendo 47 universidades e 16 institutos e escolas técnicas. 

l) Regularização de Territórios Quilombolas

Dados atualizados até abril de 2010: 948 processos abertos em todas as Superintendências Regionais (a exceção de Roraima, Acre e Marabá), 104 editais de RTID publicados, envolvendo 13.041 famílias e 1,3 milhões de ha; 49 portarias de reconhecimento de territórios publicadas, envolvendo 4.307 famílias e 241.728 hectares reconhecidos. Emitidos no período 2003 a 2009 60 títulos, atendendo 54 territórios quilombolas, 82 comunidades, 4.217 famílias e 174.469 hectares.

k) Inserção Produtiva e Qualidade de Vida

Outras políticas são agregadas ao conjunto familiar das comunidades assentadas:

· Programa de Créditos da Reforma Agrária destinado ao desenvolvimento das famílias assentadas - 179 mil famílias atendidas em 2008 e R$ 1,3 bilhão investido;

· Programa Nacional de Assistência Técnica (PRONATER) - 397 mil famílias atendidas em 2008 e R$ 150 milhões investidos;

· Programa Nacional de Apoio a Agricultura Familiar (PRONAF) da Reforma Agrária - 24 mil contratos em 2008 e R$ 282 milhões investidos. 

 Somam-se ainda outras políticas públicas:

· Saneamento Básico e abastecimento de água com a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA);

·  Eletrificação de áreas rurais pelo programa de governo  Luz para Todos do Ministério de Minas e Energia (MME);

· Acesso a mercados e fomento produtivo com PAA da CONAB/MAA ;
· Combate ao desmatamento PRODES/INPE e MMA;

· entre outras.

Não obstante tudo isto, a confirmar sua inegável importância, o INCRA, nessas últimas quatro décadas, tem subsistido a insistentes investidas de segmentos conservadores, presentes nas estruturas de poder do Estado, no intuito de extingui-lo ou mesmo desqualificá-lo como instrumento de execução dos programas de reforma agrária e de ordenamento fundiário, a justificar, em parte, os obstáculos às iniciativas que buscam sua reafirmação e/ou revigoramento.  

III – ATRIBUIÇÕES E DESEMPENHO INSTITUCIONAL 
O INCRA, atualmente, tem sob a sua jurisdição um território superior a 500 milhões de hectares perfazendo cerca de 5,1 milhões de imóveis rurais cadastrados. A isto se acrescentam mais de 906 mil famílias assentadas, em mais de 8.560 projetos, numa área da ordem 84 milhões de hectares, distribuídos em 2.050 municípios, envolvendo diferentes Estados da Federação. Neste universo de áreas de intervenção são desenvolvidas ações de ordenamento fundiário, de implantação de novos projetos e suporte a estruturação e consolidação dos já existentes. 

Para tanto o INCRA possui um quadro funcional da ordem de 6.000 servidores ativos (dados de junho de 2010), reconhecido como insuficiente para o atendimento dessas demandas em termos presentes e, mais ainda, prospectivos. Como agravante, este quadro, em face das aposentadorias em curso e dos pedidos de demissão provocados pelos baixos salários, ficará reduzido a aproximadamente 4.000 servidores, até o final do presente exercício e/ou meado do próximo ano. 
Isto significa um paradoxo ante ao grande crescimento das demandas por serviços direcionadas à Autarquia, quadruplicadas nestes últimos oito anos, provocando, por conseqüência, um considerável aumento do atual passivo e o comprometimento da missão institucional, em termos de universalização dos programas e ações necessários ao desenvolvimento desses Projetos de Assentamento em bases sustentáveis, nas suas dimensões sociais, econômicas e ambientais.

a) Famílias assentadas até maio de 2010 
Os números abaixo se reportam à missão institucional na atualidade, em termos de famílias assentadas, projetos criados e respectivas áreas. Não consideram, portanto, o público potencial da Instituição, que se incorpora cotidianamente às suas áreas de intervenção, resultando no aumento de demandas por serviços a conferir às ações de reforma agrária e ordenamento fundiário um caráter absolutamente dinâmico. 
Acopla-se a esse processo um largo espectro de ações, envolvendo uma diversidade de normas e procedimentos, a demandar conhecimentos e experiências concernentes as diferentes áreas técnicas e administrativas, envolvendo profissionais de nível superior, médio e auxiliar, numa complementaridade de responsabilidades e ações, como suscitado no quadro a seguir. 
	Famílias assentadas
	Projetos de Assentamentos Criados
	Área Incorporada

(ha)
	Totais Municípios
	Estado da Federação

	 
	 
	 
	 
	 

	 906.878
	    8.562 
	84.279.000 
	  2056
	Todos Estados


Fonte: SIPRA – Maio/2010                              
Em relação a essas familias assentadas alguns dos principais serviços essenciais ao desenvolvimento e consolidação de seus Projetos longe estão de se universalizarem, como se pode verificar:
· Investimento em Infraestrutura básica (2003/09)
Construção e recuperação de estradas, fornecimento de água e eletrificação rural, compreendendo recursos da ordem de R$ 1,5 bilhão, para: construção de 21.021 km e recuperação 16.900 km; abastecimento de água a 108.780 famílias, fornecimento de energia elétrica a 200 mil famílias. A estas atividades de infraestrutura somam as topográficas - de medição e demarcação de parcelas, depende outras ações, exemplo: concessão de crédito.
· Crédito Instalação (2003/09)
Compreendendo as modalidades apoio inicial, material para construção de moradia, fomento, etc., o crédito instalação, no período 2003/09, envolveu recursos da ordem de R$ 4, 2 bilhões, atendendo um total de 770.262 famílias. 
· Assistência Técnica (2003/08)
Com investimentos na ordem de R$ 664,6 milhões, estão sendo atendidas em 2010 267.600 famílias, cerca de apenas % 29,50 % do total de famílias assentadas (908 mil), via Convênios e Contratos firmados entidades de personalidade jurídica de direito privado, integrantes dos movimentos sociais ou das organizações representativas dos trabalhadores rurais, governos dos estados, prefeituras municipais e entidades civis sem fins lucrativos, tendo o INCRA como supervisor e principal provedor de recursos. .

· Educação de Jovens e Adultos (2003/09) 
Foram 326 mil assentados atendidos com as ações do EJA e Capacitação de Nível Médio e Superior, com investimentos da ordem de R$ 204,7 milhões, envolvendo 47 universidades e 16 institutos e escolas técnicas. 

b) Obtenção de terras até maio de 2010
                  No período  de 2003 a 2009 foram obtidos, por  desapropriação e compra e venda 4,6 milhões de hectares. Registre-se que grande parte das áreas destinadas ao assentamento de famílias correspondia a áreas de natureza pública.Tal situação retrata não necessariamente a opção do Estado em assentar famílias em terras públicas, mas, sobretudo, as suas dificuldades e/ou debilidades em desapropriar as áreas de domínio privado, cuja utilização atente contra a função social da propriedade da terra. 
                    Esta atitude, além de em nada alterar um regime de propriedade extremamente concentrador, o que mantém na ordem do dia a necessidade da realização de uma verdadeira reforma agrária, tem o agravante de elevar substancialmente o custo social e ambiental dessas intervenções, pois a grande maioria dos assentamento, em nome da reforma agrária, desde a década de 20 do século passado, é realizada nas áreas de expansão de fronteiras, sobretudo, na Amazônia.     . 

c) Fiscalização da função social da propriedade
Constitui-se a fiscalização da função social da propriedade numa ação estratégica de Estado desempenhada pelo INCRA. O seu desempenho se da pelo gerenciamento do Sistema Nacional de Cadastro de Imóveis Rurais (SNCR), através de cadastros específicos (Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR), Cadastro de Proprietários, Posseiros e Arrendatários entre outros) e das vistorias de fiscalização da função social da propriedade.
Destaca-se que dos mais de 5,1 milhões de imóveis declarados, perfazendo uma área de 571.740.919,42 hectares, cadastrados no SNCR, apenas 28 milhões de hectares, ou 20,41 % do total foram vistoriados até 2008 pela Autarquia, objetivando verificar o real cumprimento de sua função social. . 
Isto significa que o INCRA, por insuficiência de meios, deixa de fiscalizar a quase totalidade dos imóveis cadastrados, possibilitando, por conseqüência, a continuidade e/ou proliferação das seguintes situações:
i) imóveis fictícios, declarados para fins de obtenção de créditos subsidiados junto aos agentes financeiros, resultando em prejuízos inomináveis para o setor produtivo e para o Estado, além de importar na extrapolação das áreas físicas de seus respectivos territórios, causando toda uma instabilidade jurídica nas transações relacionadas a tais bens;
ii) persistência e/ou incursão de práticas que afrontam aos requisitos que compõem o principio constitucional da função social da propriedade da terra, permitindo no tempo o contumaz processo de degradação ambiental, não raro, associado ao trabalho escravo e/ou mesmo a manutenção desses imóveis como mera reserva de valor para fins especulativos, e também o uso de plantações de alucinógenos;
iii) soerguimento de obstáculos aos órgãos do Estado, como o INCRA, no sentido de processar o planejamento de suas políticas públicas, a exemplo da reforma agrária, voltadas para correção de suas anomalias fundiárias e para promoção  da utilização de todo território rural em bases sustentáveis, em termos sociais, econômicos e ambientais.      

Aduz-se, nesse particular, se a Fiscalização e o Sistema Nacional de Cadastro Rural funcionasse satisfatoriamente, o INCRA disponibilizaria para a sociedade brasileira, como um todo, uma inestimável contribuição às ações de planejamento relativas ao processo de ocupação e utilização racional de seu território rural, em conformidade com o princípio constitucional da função social da propriedade da terra, dando passos decisivos na linha do desenvolvimento sustentável e da promoção da paz no campo.
IV – RAZÕES PARA O FORTALECIMENTO DO INCRA VISANDO SEU MELHOR DESEMPENHO NA REALIZAÇÃO DA REFORMA AGRÁRIA, DO ORDENAMENTO E GESTÃO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA

a) Concentração da terra
O assentamento da grande maioria das famílias, em épocas remotas e recentes, por excelência, tem ocorrido em terras públicas, o que significa a manutenção de um regime de propriedade excessivamente concentrador, como revelam os dados do IBGE, ao apontar, na escala de Gini, um incremento da concentração de 0,85 em 1985 para 0,87 em 2006, denotando uma evolução continuada para concentração absoluta. 

Evolução do índice de Gini, segundo as Unidades da Federação – 1985/2006
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Fonte: IBGE, Censo Agropecuário 1998/2006

A isto acompanham, para além dos problemas-reflexos da concentração excessiva de meios de produção escassos como a terra, crédito, etc., o intenso fluxo migratório campo-cidade e as continuadas tragédias sociais e ambientais, incidentes sobre os grandes centros urbanos, a denunciar o esgotamento das condições essenciais ao abrigo de tamanhos contingentes, com destaque para os limitados recursos naturais. 

Esta situação configura a inconteste necessidade da despolarização do desenvolvimento regional-urbano, na linha de viabilizar e humanizar as grandes cidades, reafirmando a reforma agrária como seu principal vetor, enquanto programa, caso bem conduzido, de inclusão social e promoção do necessário equilíbrio demográfico.         

b) Conflitos 
Corroborando com essa afirmação, cumpre destacar o fato de o Brasil conforme dados estimados em 2003, por ocasião da elaboração de propostas para o II PNRA - Plano Nacional de Reforma Agrária, possuir um público potencial de famílias de trabalhadores rurais sem terra da ordem de 6 milhões. Apenas na linha de pobreza extrema (renda per capita/dia abaixo de um dólar - U$ 1) foram indicados o montante de 3,280 milhões de famílias. 

Não menos significativo, a pressionar o Estado a realizar uma verdadeira reforma agrária, são os dados relativos aos conflitos e às áreas de tensão social existentes no meio rural, como revela o quadro abaixo:
Conflitos Agrários no Campo

	ANO
	Nº de bloqueios de rodovias
	Nº de ocupações de prédios públicos
	Nº de ocupações de imóveis rurais
	Assassinatos na zona rural decorrentes de conflitos agrários

	2001
	65
	117
	158
	14

	2002
	70
	77
	103
	20

	2003
	88
	78
	222
	42

	2004
	137
	116
	327
	16

	2005
	141
	107
	221
	14

	2006
	181
	73
	266
	16

	2007
	91
	80
	298
	9

	2008
	99
	68
	234
	9

	2009
	52
	61
	173
	11


Fonte: Dados extraídos do DOAMC/MDA

c) Evolução orçamentária
A evolução do orçamento destinado ao INCRA também revela o baixo nível de investimento nos programas que caracterizam a missão permanente da instituição, a exemplo do Gerenciamento da Estrutura e Regularização Fundiária, bem como, do  Programa de Ações Administrativas. 
A ênfase orçamentária, mesmo sem contemplar o universo dos casos, restando todo um passo que se amplia dia-a-dia, foi concentrada nos últimos anos nos projetos de assentamento criados e já existentes, por meio dos programas de crédito instalação e implantação, de desenvolvimento e consolidação dos projetos de assentamento. 
Assim sendo, as atividades que dão suporte básico às ações de reforma agrária e ao planejamento da destinação e uso adequado da terra, como os programas de gerenciamento da estrutura e regularização fundiária, fiscalização da função social e criação de projetos de assentamento têm sofrido flutuações e queda de orçamento nos últimos dois anos, voltando praticamente aos patamares de 1995, quando tais recursos já se mostravam insuficientes para a monta de serviços à época, donde se deduz que os incrementos comparativos para alguns processos, constantes do quadro abaixo, não traduzem com exatidão nenhum avanço em relação à situação anterior.  
Evolução da Dotação Orçamentária
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          DEMONSTRATIVO: Evolução Geral do Orçamento do INCRA – 2003 a 2009
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V – FORÇA DE TRABALHO DO INCRA
a) Caráter interdisciplinar das atribuições do Incra
As atribuições do INCRA, para além de serem exclusivas de Estado, são indistintamente dotadas de natureza interdisciplinar e complementar, ensejando a participação das diferentes categorias profissionais, de nível superior e intermediário, na condução conseqüente de sua missão. Isto, por si só, impõe tratamento igualitário, em termos de valorização profissional e remuneração digna a todos esses agentes, razão de ser de seus apelos e das pressões exercidas pelas representações do público beneficiário da Instituição a clamarem pela sua revitalização imediata. 
b) Força de trabalho 
A atual força de trabalho do INCRA é de aproximadamente 6.000 servidores (dados de junho de 2010), reconhecidamente insuficiente para o exercício de suas atribuições, em padrões aceitáveis de qualidade, e também na quantidade necessária ao atendimento das demandas. Tal situação é substancialmente agravada pelo desequilíbrio entre a realidade fática e o que devia representar um quadro ideal de pessoal, admitido como necessário para Instituição. 
Nesse contexto, para além das insuficiências de profissionais - sentido  genérico - chama atenção o fato de 62% dessa força de trabalho ser constituída de servidores de nível técnico/intermediário, em grande parte com cursos de graduação e /ou mesmo pós-graduação em Administração, Economia, Direito, Comunicação, Agronomia, Contadoria, Engenharia, Analise de Sistemas, Arquitetura, Pedagogia, entre outros, com reflexos altamente positivos em relação à performance institucional, sem que isto se reverta em compensação em termos de expectativa funcional ou valorização profissional. 

Soma-se a esse quadro qualificado, por sinal sub-aproveitado, o acúmulo de conhecimentos em várias áreas de ação do INCRA, administrativas, cadastrais etc., passando pelas de implantação, estruturação e desenvolvimento de projetos, mediação  de conflitos, além das funções de confiança exercidas em setores estratégicos da Instituição. Corrigir, portanto, essas distorções, na perspectiva da estruturação de um quadro de pessoal que faça jus a missão do INCRA, sob seus aspectos numérico e qualitativo, é um desafio a ser superado na linha do restabelecimento pleno da Instituição, concomitante a recomposição de sua força de trabalho e a valorização de todos os seus servidores.     
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Fonte: SIAPE – Dez/2009
Estas insuficiências adquirem visibilidade quando relacionamos, no tempo, o quantitativo de servidores ao de famílias assentadas: enquanto o primeiro quadro apresenta uma performance decrescente, o segundo evolui em progressão geométrica. Ou seja, em 1985 tinha-se um coeficiente servidor/família da ordem 0,07, e atualmente 0,006, representando uma redução de quase dez vezes. Isto gera por conseqüência a ampliação de todo um passivo e a deterioração dos serviços em geral, os quais já padecem da falta de qualidade necessária à materialização de seus objetivos. 
De outro modo, considerando a razão entre o número de famílias assentadas (906.878) e o total de servidores (5.932), a média seria 151 famílias para cada servidor. No entanto, vale ressaltar que esta proporção é bem maior, dado ao fato de apenas 67 % desta mão de obra achar-se diretamente envolvidos nas atividades finalísticas do Órgão, como obtenção de terras, regularização fundiária, implantação, estruturação e desenvolvimento das unidades produtivas, nos mais de 8.562 projetos de assentamentos. 
A carência de pessoal torna-se maior ao se considerar a distribuição dos servidores entre as áreas finalisticas, as Unidades da Federação, a distribuição espacial dos projetos de assentamento, distância entre eles e as sedes dos Municípios, acesso entre outros fatores adversos.
Considerada a razão entre o número de imóveis cadastrado (5,1 milhões) e o número de servidores de aproximadamente 6000, a média seria de 850, 0 imóveis para cada servidor, para fiscalizar e vistoriar. Por outro lado, em termos de área a ser fiscalizada e vistoriada, considerando que os 5,1 milhões de imóveis cadastrados equivalem a 571.740.919,42 hectares de terras, fazendo o mesmo exercício, a média seria de 95.290.151,00 hectares a ser percorrido por cada servidor.
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VI. REIVINDICAÇÕES DOS SERVIDORES

a) Isonomia entre as carreiras e redução de disparidades entre os níveis de escolaridade e equiparação salarial com as congêneres
Frente à constatação da importância que tem os profissionais de nível médio/Intermediário, bem como os profissionais de nível superior, no caso do INCRA as Carreiras de Reforma e Desenvolvimento Agrário e a de Perito Federal Agrário, é urgente e necessário que seja reduzida a discrepância entre as remunerações para os níveis de escolaridade, bem como estabelecido uma equiparação entre as Tabelas Salariais do INCRA e de suas congêneres, como IBAMA, DNPM, DNIT, IPEA, BANCO CENTRAL, IBGE, FUNAI, AGÊNCIAS, entre outras, de modo a reparar tamanhas injustiças, promovendo um novo ciclo de valorização desses profissionais de Nível Médio/Intermediário e Superior, merecedores que são de remuneração digna e condizente com a relevância do papel que desempenham junto à sociedade.

Para se ter uma idéia as Tabelas Salariais das nossas congêneres,  demonstradas no gráfico abaixo, que coloca o INCRA em último lugar em termos de percepção de remuneração de seu pessoal.
[image: image1.jpg]



Outras distorções se apresentam quando fazemos a comparação em termos percentuais com as tabelas de remuneração inicial e final vigentes, de outros órgãos, como pode ser observado nos Gráficos abaixo. 

O INCRA permaneceu estacionado em termos de aumento da remuneração em comparação com os órgãos como IBAMA, DNPM, DNIT, IPEA, IBGE, FUNAI, AGENCIAS, que ampliaram seus vencimentos acima de 100% nos últimos anos.

Gráfico 05
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Gráfico 06
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    b) Distorções salariais gritantes entre carreiras e níveis de escolaridade do INCRA
É necessário e urgente que o Governo estabeleça equiparação de remuneração entre as tabelas salariais do INCRA, reduza a discrepância entre as remunerações para os níveis de escolaridade, médio/Intermediário e superior, bem como, estabeleça a equiparação entre as Tabelas Salariais da Autarquia e das suas congêneres, como IBAMA, DNPM, DNIT, IPEA, BANCO CENTRAL, IBGE, FUNAI, AGENCIAS entre outras.
Os demonstrativos em Gráficos abaixo deixam claras as distorções salariais a partir de julho/2010 entre as carreiras do INCRA e entre seus níveis de escolaridade, por força da ultima parcela do acordo celebrado com o Governo em 2008.
O Gráfico 01 apresenta a diferença percentual a partir de julho/2010, com o incremento da última parcela do acordo firmado com o governo em 2008. A remuneração dos servidores da Carreira de Perito Federal Agrário – PFA, no início de carreira, será de  20,26 % maior do que a dos servidores da Carreira de Reforma e Desenvolvimento Agrário e, no final, 16,01 % a mais. 
 Gráfico 01
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No Gráfico 02 a situação se agrava em relação aos servidores de nível médio/intermediário. A remuneração de julho/2010 para a Carreira do PFA, no início, será 97,63 % maior do que a de nível médio/intermediário, e, no final, 139,40 %.  

Gráfico 02
[image: image30.png]Carreiras de Reforma Agraria
REMUNERACAO DE JULHO DE 2010 (100 PONTOS)

97 63%

Inicia Careira

139,409

Final Carreira

CARREIRA Inicio FINAL
[AGRONOMO R$5.001,60| R$7.534,69)
. INTERMEDIARI)  R$ 2.530,84 R$ 3.147,29)
rrerenca % 07,63% 139,404





Como se pode verificar nos dados apresentados nos Gráficos acima é inadmissível aceitar tamanha diferença percentual, pois o cumprimento da missão institucional, já explicitado em outros tópicos, exige o concurso de todas as categorias profissionais que integram o quadro de pessoal do INCRA, de nível superior e intermediário, em virtude da natureza interdisciplinar de suas ações. Cabe destacar que cada processo de trabalho envolve uma diversidade de procedimentos técnicos, administrativos e gerenciais, avocando conhecimentos, habilidades, experiências e atitudes afins, com grau de responsabilidade funcional diversificado.

Essa diferenciação interna vem causando, além de todos os problemas que a Instituição vem enfrentando devido a sua baixa capacidade operacional, conflitos internos, desmotivação, com a migração de servidores para outros órgãos com salários mais atrativos, tanto que dos 2.029 servidores que ingressaram recentemente na Instituição, pra mais de 400 já pediram demissão.

c) Concurso público
A realização do último concurso público, com previsão para 550 vagas, não resultou na nomeação de nenhum servidor em função de disputas judiciais.

Piorando esta situação, a Política Salarial adotada para o INCRA, com a baixa remuneração em comparação com as carreiras correlatas, está provocando uma evasão acentuada dos servidores que ingressaram nos dois últimos concursos promovidos pelo INCRA, conforme evidenciado no quadro a seguir: 
	CARGO
	VAGAS
	INGRESSOS
	EGRESSOS
	MANTIDOS
	EGRESSOS/ INGRESSOS

	ARDA - ENGENHARIA CIVIL
	37
	33
	21
	12
	63,64%

	ANALISTA ADMINISTRATIVO - ANÁLISE DE SISTEMAS
	47
	37
	18
	19
	48,65%

	CONTADOR
	66
	51
	21
	30
	41,18%

	ANALISTA ADMINISTRATIVO
	132
	123
	45
	78
	36,59%

	ENGENHEIRO
	28
	28
	10
	18
	35,71%

	ARDA – ARQUITETURA
	8
	6
	2
	4
	33,33%

	ESTATISTICO
	9
	6
	2
	4
	33,33%

	TECNICO ADMINISTRATIVO
	125
	108
	33
	75
	30,56%

	ADMINISTRADOR
	45
	44
	12
	32
	27,27%

	ECONOMISTA
	34
	33
	8
	25
	24,24%

	FISCAL DE CADASTRO E TRIBUTACAO RURAL
	46
	46
	10
	36
	21,74%

	ARDA – ANTROPOLOGIA
	42
	38
	8
	30
	21,05%

	TECNICO EM COMUNICACAO SOCIAL
	31
	29
	6
	23
	20,69%

	ARDA - ENGENHARIA FLORESTAL
	53
	47
	9
	38
	19,15%

	ANALISTA ADMINISTRATIVO – JORNALISMO
	45
	42
	8
	34
	19,05%

	ARDA - ANALISTA REFORMA DESENVOLVIMENTO AGRARIO
	475
	469
	78
	391
	16,63%

	TECNICO REFORMA DESENVOLVIMENTO AGRARIO
	237
	182
	29
	153
	15,93%

	ORIENTADOR DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO
	30
	29
	4
	25
	13,79%

	GEOGRAFO
	25
	26
	3
	23
	11,54%

	ENGENHEIRO AGRONOMO
	602
	597
	68
	529
	11,39%

	ASSISTENTE SOCIAL
	30
	30
	3
	27
	10,00%

	ARDA - ENGENHARIA DE AGRIMENSURA
	39
	23
	2
	21
	8,70%

	TOTAL
	2.186
	2.029
	400
	1.629
	19,71%
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d)  Perspectivas de aposentadoria
O quadro abaixo retrata a situação difícil que ficará a Autarquia, no presente exercício e/ou em meado do próximo, visto que o quadro de servidores do INCRA ficará reduzido a aproximadamente 4.000 servidores, numa projeção diametralmente oposta às demandas por serviços, que crescem em progressão geométrica, ampliando consideravelmente o atual passivo, num claro comprometimento da missão institucional de garantir às famílias assistidas a universalização de serviços necessários ao desenvolvimento desses projetos em bases sustentáveis, em teremos sociais, econômicos e ambientais, bem como, dar efetividade a ações de ordenamento e gerenciamento da estrutura fundiária.
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VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os demonstrativos da situação atual do INCRA em termos de suas atribuições e desempenho institucional, não obstante as restrições de meios à uma atuação de excelência, não escondem o tamanho e a importância da missão desta Autarquia, no que corrobora à necessidade da estruturação de um corpo técnico altamente qualificado, experiente e quantitativamente dimensionado para o cumprimento das atribuições que envolvem atividades e operações complexas e de caráter multidisciplinar.

Considerando, por sua vez, que o seu papel ainda está aquém do que originalmente e modernamente se requer de um organismo de Estado que tem como missão a atividade de Ordenamento e Gerenciamento da Estrutura Fundiária do país e a implementação do Programa de Reforma Agrária, esta exigência é ainda maior, tanto em termos de qualificação de recursos humanos, como de orçamento e recursos materiais. 

Resumidamente, o ORDENAMENTO E GESTÃO DA ESTRUTURA FUNDIÁRIA é a missão central definidora e contínua de caráter típico de Estado, conferido ao INCRA. Suas atribuições para um órgão fortalecido na plenitude da estatura de um programa que o Brasil requer, compreendem: 

1- Promover o ordenamento fundiário nacional, disciplinando a sua implementação através de normas e legislação federal específica, com base no planejamento estratégico situacional, deliberado em processo democrático na relação Estado e Sociedade Civil e utilizando o zoneamento econômico-social ou econômico-ecológico e rural-urbano;

2- Promover a destinação de terras públicas federais através da regularização fundiária dos seus ocupantes, em estreita observância ao principio da função social da propriedade da terra;

3- Promover a destinação de terras públicas federais para a criação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Uso Restrito (parques nacionais, reservas extrativistas entre outras);

4- Promover a destinação de terras públicas federais para a expansão de terras indígenas;
5- Arrecadar as terras públicas devolutas; recuperar as terras usurpadas do patrimônio público por meio de títulos falsos; e eliminar os título de imóveis fictícios;  griladas; 

6- Gerenciar o Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR, através de cadastros específicos (Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, Cadastro de Proprietários, Posseiros e Arrendatários entre outros); 

7- Promover a certificação de imóveis rurais, através da recepção, análise e chancela das plantas e memoriais descritivos dos imóveis rurais públicos e particulares;

8- Controlar a aquisição de imóveis rurais por estrangeiros;

9- Promover a regularização fundiária de territórios quilombolas e das demais populações tradicionais;

10- Promover a fiscalização da ocupação, utilização, zoneamento agrário e sócio-econômico do meio rural, em todo o território nacional, através da manutenção do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais;

Não menos importante que o Ordenamento Fundiário é o programa de Reforma Agrária, missão institucional orientada para o resgate histórico da justiça social - com a inclusão econômica e a dinamização do mundo rural, cuja efetivação se faz por meio de intervenções ordenadas do Estado, constantes de planos nacionais, previamente negociados e incorporados pela sociedade brasileira, para atuar em áreas definidas como prioritárias, com prazos definidos, no afã de democratizar o acesso a terra, corrigir as distorções fundiárias e promover o cumprimento da função social da propriedade. 

Essas ações, no seu conjunto, são de singular importância para o processo de ocupação e utilização racional do território rural brasileiro, alcançando, indistintamente, todos os grupos sociais - trabalhadores rurais sem terra, comunidades tradicionais em geral, pequenos, médios e grandes produtores, enfim, todos os povos do campo e da floresta, que guardam vínculos com a terra e a vêem como um bem essencial à geração de riquezas e a reprodução de todas as formas de vida. Isto denota a dimensão e importância que têm o INCRA, para sociedade como um todo, enquanto uma estrutura de serviço a ser mantida e fortalecida.

Brasília – Março de 2011
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DOS SERVIDORES DO INCRA – CNASI
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